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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS, POTENCIALIDADE , PROBABILIDADE E EVIDÊNCIA DE RESULTADOS CONTÁBEIS

Prof. Antônio Lopes de Sá- 09/01/2001
O valor expresso nos balanços e que as leis e normas estabelecem nem sempre é o valor funcional efetivo dos fenômenos patrimoniais .

As variações funcionais dependem para a efetivação de suas eficácias, da temporalidade dos fenômenos patrimoniais e esta envolve um sistema de incerteza .

O resultado de um exercício pode conter a probabilidade daquele de outros , mas, a relevância do princípio de competência exige a cautela da correlação pertinente ao período dos ciclos .

Os resultados potenciais podem não ser os mesmos expressos contabilmente, mas, não se exclui a possibilidade de uma avaliação funcional competente que possa realizar-se extra escrita legal .

Probabilidade e potencialidade funcional não são a mesma coisa, mas, ambas, são avaliáveis e consideráveis como fenômenos patrimoniais .

VALORES DETERMINADOS PELA LEI E PELAS NORMAS

Entre a legalidade, a normatização e a realidade contábil existem distorções sensíveis que os estudos doutrinários e a prática cada vez mais denunciam .

A intervenção dos dispositivos legais e os normativos da própria área contábil, têm resultado em diversos desajustes entre a verdade e o que se regulamenta para ser aceito como verdadeiro .

Nem tudo que é legal, nem tudo o que é normatizado, é o que representa o realmente eficaz como comportamento do capital nas empresas .

A constituição de um patrimônio pode legalmente estar perfeita mas em nada resultar para fins da satisfação das necessidades empresariais como a recíproca também é verdadeira .

Tal advertência já era realizada por clássicos da Contabilidade do início do século XX, como a fez Fábio Besta (obra citada , página 76 e seguintes), reagindo às vocações doutrinárias dos personalistas e que tinham tendências para o Direito (esta, por tradição, a mais antiga) .

Atualmente, sem ainda abandonar a linha do Direito, mas preocupadas fortemente com a imagem financeira, as regulamentações têm-se manifestado plenas de falhas perante o que contabilmente a doutrina cientifica tem estabelecido .

Assim, muitas coisas que se utilizam como meios patrimoniais e que são instrumentos para o resultado, liquidez, estabilidade, vitalidade, eficiência, crescimento e vitalidade das células sociais, não se evidenciam adequada e fielmente nas demonstrações contábeis, pelo simples fato de não “pertencerem aos empreendimentos” e de “não poderem ser transformadas logo em dinheiro” .

São exemplos os imóveis alugados, as máquinas em arrendamento mercantil, os terrenos aforados, os métodos de trabalho, a capacidade de pessoal, o ponto dos negócios, a carteira de clientes etc.

Tal posicionamento é derivado de uma tradição que originou o próprio método dos registros contábeis e que se ligou ao paradigma da “moeda” e do “ter” .

O ser humano preocupou-se mais com a posse que com a verdadeira utilidade que as coisas lhe trazem e isto foi e ainda continua sendo responsável por toda uma metodologia deficiente quando a verdadeira concepção da riqueza .

Na história da ciência, os “modelos” muito influíram no desenvolvimento do conhecimento e o progresso efetivo só ocorreu quando tais paradigmas foram abandonados ou modificados .

O entendimento de que a verdade era o que Aristóteles havia estabelecido (“magister dixit”), impediu que muita coisa certa fosse aceita e que outras tantas fossem objeto de indagação .

A filosofia envolvia de tal forma a ciência que só ocorreu uma libertação quando no século XVII tais óticas de busca da realidade as separaram .

Na atualidade, há um retorno inequívoco à filosofia, mas, não na forma que anteriormente existia, com fundamentos em paradigmas e sim como a abertura para dilatação de entendimentos .

A Contabilidade, nesse particular, vem caminhando para uma revolução de entendimentos através do Neopatrimonialismo, fundamentada em uma autonomia científica (ver sobre a matéria os meus livros : Teoria da Contabilidade e o de Historia Geral e das Doutrinas da Contabilidade, ambos de edição Atlas) .

Um conhecimento só alcança sua maturidade se pode desenvolver-se com a autonomia do objeto e com a visão holística deste em face dos entornos .

O fato de tudo correlacionar-se não significa que se deva mesclar os estudos , mas, sim, que se faz necessário observar cada coisa de per si, sem, todavia, admiti-la como se única fosse .

VALOR FUNCIONAL OU EFETIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Tudo o que acontece ao patrimônio das células sociais (empresas e instituições) é um fenômeno patrimonial e todo fenômeno patrimonial é objeto de estudos da Contabilidade .

Os acontecimentos que produzem os fenômenos patrimoniais, promovidos na intimidade da riqueza ou por agentes que são seus continentes, estabelecem relações lógicas que devem ser estudas contabilmente .

Quase tudo, por natureza, se inicia na mente do homem, diante da percepção da necessidade, mas desenvolve-se dentro de um complexo de outros fatos relacionados com as funções patrimoniais  .

A riqueza patrimonial é uma decorrência de agentes que a criam e a conduzem, ensejando transformações constantes ; o estudo dos fenômenos do patrimônio deve considerar todas essas influências .

A riqueza é acionada por agentes externos e também por si mesma, em defluência dos referidos agentes .

Cada componente do patrimônio tem a sua função, opera em sistemas de funções, e tudo é mensurável pelo valor (seja monetário ou não) .

“Valor de uma função” é, pois, a expressão quantitativa de um fato que resultou da essência de um componente patrimonial em movimento .

“Embora o valor funcional nem sempre se exprima corretamente nas demonstrações contábeis” (Giannessi, obra citada na bibliografia, página 67) na realidade ele influi sobre a avaliação geral da riqueza .

A “Variação patrimonial”, traduz como conceito, o efeito da transformação constante do patrimônio, quer derivadas de agentes internos nas células sociais, quer de agentes externos, quer da própria natureza da riqueza .

“Valor de uma variação patrimonial” é pois a expressão quantitativa das transformações da riqueza das aziendas .

Uma semente lançada ao solo transforma-se porque foi plantada e pelo que por si mesmo ela potencializava como energia ou vida .

A ação sobre um meio patrimonial transforma-o porque assim tinha ele potencialidade como utilidade para suprir a necessidade .

A Contabilidade, em uma azienda agrícola, por exemplo, estuda a “função” ou “movimento dos referidos componentes” como partes de uma riqueza, prestando utilidade a uma atividade humana, atuada por agentes ambientais, mas não se preocupa física, química e biologicamente com a semente em si, como um ser vivo, e nem tão pouco com a terra, a água, os adubos, como agentes transformadores .

Para seu estudo, todavia, a ciência contábil necessita considerar as condições sob as quais a transformação ocorre, sob a ótica da eficácia (entendida como anulação da necessidade) e esta é a visão holística que o neopatrimonialismo oferece .

Quando Francesco Redi, em 1668, estudou os microorganismos, como pai da microbiologia que foi, tinha a preocupação em observar não a composição química do vidro que os continha, mas, sim como se comportavam os seres vivos contidos nos frascos .

Não desconheceu a influência dos vasos utilizados, mas, não se preocupou com eles em si, senão com o que poderiam atuar como influência ambiental .

Notou que em ambiente aberto a ocorrência dos fenômenos era diferente daquela em ambiente fechado e que isto influía sobre os fenômenos que possuía por meta analisar .

Cada ciência observa o seu objeto de estudos sob a sua ótica própria e embora correlacione o mesmo com tudo o que possa ter influência, contem-se nos limites de seu objeto .

Se não se proceder dessa forma, perde-se o método de investigação e dificulta-se o entendimento objetivo sobre os fatos .

A análise das variações patrimoniais é um estudo contábil , devendo seguir ao método próprio da disciplina na qual se insere .

O valor efetivo das variações patrimoniais é uma relação entre a essência, a dimensão e o ambiente em que os fenômenos se verificam quando em movimentação e em relação a uma realidade de utilidade .

Os registros contábeis são memórias de fatos e as demonstrações são evidências dessas mesmas memórias, mas, só a análise dos referidos fenômenos, a partir da essência, da dimensão e do ambiente em que ocorreram, pode denunciar a verdade sobre os acontecimentos patrimoniais .

Tais diferenças de óticas quanto aos fenômenos são as que denunciam os limites entre a ciência e a tecnologia da Contabilidade .

FUNÇÃO TEMPORAL E TEMPORALIDADE DE FUNÇÃO

O tempo, o espaço, a qualidade, a quantidade, a causa, o efeito, são relações lógicas dimensionais no estudo das funções da riqueza aziendal .

As transformações patrimoniais se operam dentro de todas aquelas dimensões referidas .

Para que se conheça a verdade sobre cada acontecimento, é preciso : 1) distinguir cada dimensão , 2) analisar cada uma, 3) partir do simples para o complexo 4) e de forma organizada e controlada do pensamento, exercer, desta forma, o que bem recomendou Descartes, ao estabelecer as diretrizes para um método .

Um dos aspectos importantes que devemos analisar é o da função em relação ao seu tempo .

Existem, momentos distintos, ou seja, há uma relatividade temporal em face de cada momento de um movimento e a deste perante cada sistema, tudo dentro de um período inexorável ou então convencionado .

Ou ainda, há uma “função temporal” e uma “temporalidade de função” .
“Função temporal” é um efeito da movimentação de um meio patrimonial em um dado momento .

Por exemplo : a compra de uma mercadoria .

Trata-se de um movimento dentro de uma série de movimentos necessários .

Assim, por exemplo, existem atos de produção e um ciclo de produção .

O giro de um material é um ato de produção, mas, o ciclo só se completa quando o produto está terminado e apto para ser vendido . 

“Temporalidade da função”, pois, é o esgotamento do prazo de uma ou mais funções quando completam a utilidade que dos meios patrimoniais são requeridas para a satisfação das necessidades .

A compra de matéria, a laboração dessas matérias, o acabamento do produto, a venda do produto, formam “momentos” em função de um resultado, de um ciclo (que é um conjunto de movimentos) .

São, portanto, coisas distintas cada fato e o complexo de fatos, em razão de uma utilidade final que se persegue .

Uma coisa é adquirir sementes, outra é plantá-las e ainda outra é oferecer meios para que as plantas se desenvolvam até o ponto de poderem oferecer produtos para a venda .

Todos os momentos expressam aspectos do patrimônio e geram funções com as suas eficácias relativas, porque vários são os momentos de cada uma das necessidades, mas, a meta final é a venda do produto agrícola .

Nenhum dos fatos descritos pode ser excluído da apreciação contábil a ele pertinente .

A função temporal, de cada fase, é parte de um conjunto em que a temporalidade do complexo se efetiva .

Embora seja um fenômeno patrimonial a aquisição de fios para uma tecelagem o ciclo produtivo só se encerrará com a produção do pano .

Há uma função que a matéria prima deve desempenhar e que exige um conjunto de outras funções até que o produto esteja concluído .

Há uma função a ser cumprida que se faz eficaz em cada instante em que cada necessidade se cumpre mas que se completa apenas quando o objetivo final é alcançado .

Existe, pois, como foi afirmado, uma função temporal e uma temporalidade de função .

Se raciocinarmos sobre tais verdades, melhor utilizaremos o processo de análise sobre a transformação das riquezas e mais seguras serão as nossas opiniões sobre as situações dos empreendimentos empresariais e institucionais.

PROBABILIDADE E EFETIVIDADE REDITUAL

Nas empresas a meta é lucrar, ou seja, é conseguir-se um acréscimo de riqueza através das movimentações da própria riqueza .

Enquanto o ciclo do lucro não se completa não é lícito falar-se de temporalidade funcional .

Ou ainda, enquanto a temporalidade funcional não se completa não existe, também, a efetividade do rédito .

O rédito é sempre uma variação, para menos ou para mais que o capital suporta pelos efeitos da gestão direta ou indireta, assim como pelas influências ambientais ou dos entornos, possuindo, todavia, um tempo de realização .

Cada operação tem o seu resultado, mas, convenciona-se um tempo em que os resultados se agregam para serem medidos .

Esse tempo é o do exercício e este pode ser o de um ano astronômico ou o de um ciclo produtivo (que pode superar a um ano) .

Uma empresa pode lucrar em muitas operações e ter prejuízo no exercício ; pode, também, perder em algumas operações e ter lucro no exercício .

Existem empresas onde o lucro ocorre a cada instante (como em um supermercado) e a apuração é sempre convencional de um período maior (geralmente mês, semestre ou ano) .

Com os recursos da informática é possível apurar resultado a cada instante, mas, nem a todos interessa tal apuração pois as ocorrências de fatores, redutoras dos resultados, podem possuir prazos incertos .

A probabilidade de um aumento, de uma redução líquida da riqueza, sempre existe dentro do regime de incerteza que governa as ações empresariais .

Enquanto um exercício ou um ciclo não se completa, os riscos são muitos; isto exige que se analise cada situação sob os ângulos das  pertinentes “probabilidade” e “efetividade” , seguindo a critérios de conveniências administrativas .

Cada atividade tem o seu grau de risco medido pela incerteza que cerca o seu resultado e conseqüentemente a probabilidade de resultados é variável em cada ramo ou circunstância .

Nas empresas agrícolas, por exemplo, as variações patrimoniais não dependem apenas da ação interna das mesmas, mas, muito, dos ambientes externos , tanto naturais quanto os de mercado e de política governamental .

Não importa, pois, que a terra seja propriedade do agricultor, nem que seus tratores também o sejam , nem que a norma contábil estabeleça isto ou aquilo, pois, o resultado efetivo não dependerá de “posse”, mas, sim, de “uso” ou “função exercida” .    

A utilidade para o resultado, independe que o patrimônio pertença à empresa (como é o caso de aluguel, aforamento, arrendamento) ou de que esteja registrado, ou de que seja evidente .

A probabilidade de lucros ou de perdas está ligada ao que as funções patrimoniais representam dentro de um complexo ambiental (interno e externo) e do próprio patrimônio , mas, a “efetividade do resultado” só ocorrerá quando dentro de dimensões eficazes os ambientes também permitirem a eficácia funcional .

A variação patrimonial é dependente de diversos fatores  cujo reconhecimento deve ser considerado em cada momento para que se tenha plena consciência sobre o movimento da riqueza  .

Assim, por exemplo, o nascimento de animas, em uma empresa rural, é um natural acréscimo do patrimônio, efetivamente ocorrido .

Existe um resultado defluente de uma variação que o próprio patrimônio gerou, mas, um acréscimo de riqueza que tem o seu valor relativo, em face dos riscos diversos ambientais .

Em face de um exercício há uma “probabilidade” de lucro, mas, a “efetividade” vai depender de muitos fatores (sobrevivência do animal, preço que o mercado pode pagar por ele, custos que vai suportar até a venda etc.) .

O registro contábil do aludido nascimento, se feito como de lucro efetivo, será verdadeiro, mas, sujeito a tantas variáveis que o melhor será sempre escolher uma conta que não se confunda com a de um lucro ou acréscimo definitivo (porque há todo um ciclo a completar-se, pleno de condicionantes) .

As contas devem possuir objetos definidos e títulos que expressem a realidade destes objetos ;  “probabilidade” é um fato que difere de “efetividade” e em razão disto, exigem tratamentos diferentes de observação e registro .

Haverá “probabilidade” sempre que o ciclo produtivo dependa de completar-se e quando as receitas só se efetivem quando também a produção se concluir .

Não é lícito falar-se de lucro ou de perda, enquanto a temporalidade do sistema do rédito não se completa .

A “probabilidade” já expressa uma “função temporal” desempenhada, mas, não um ciclo concluído, pois a “temporalidade funcional” não se completou e o rédito, desta depende para a determinação do resultado .

RESULTADO POTENCIAL E PROBABILIDADE DE RESULTADO

Resultado potencial é o que pode decorrer de meios patrimoniais nos ambientes que a estes envolvem mas que ainda não gerou qualquer fato real .

Assim, por exemplo, se uma empresa possui uma provisão de mercadorias que se valoriza porque está em alta, ela tem uma potencialidade lucrativa em face de tal ocorrência, mas, não, ainda, uma “probabilidade” e nem uma “realidade” de lucro no exercício .

A potencialidade exclui a existência da “função temporal”, pois, só existe a “possibilidade” de que um meio patrimonial posa vir a resultar em utilidade .

O “potencial” não implica em movimento patrimonial , mas, em algo aleatório que possui poder de realização, esperando apenas uma oportunidade de utilização .

No caso exemplificado a empresa ainda não produziu sequer o lucro parcial pela venda ; pode estar sujeita a riscos e eventualidades bem maiores que uma que já tivesse produzido um resultado parcial com a venda efetivada .

Pode vender e ter altos lucros, mas, nada fez ainda a empresa exemplificada para que isto sucedesse .

São sutilezas conceptuais, mas, formas adequadas de classificação de elementos que geram variações patrimoniais .

Como toda ciência busca a verdade ou um juízo lógico admissível, os conceitos devem esmerar-se pela precisão das idéias que representam .

No caso da “probabilidade” de lucros de um período, por fato parcial já concluído com resultado favorável (vendas já realizadas), uma etapa já se cumpriu e a probabilidade fica evidente ; no caso de “possibilidade”, todavia, o que existe é apenas uma viabilidade que pode até não ocorrer (caso de venda não efetivada) .

O “resultado parcial” que gera a “probabilidade” do resultado global ou futuro, a lei permite que seja expresso (e as normas também), ainda que relativo a exercício não concluído, mas, diversos dos elementos que podem produzir “resultados potenciais” deixam de ser permitidos, sob certas circunstâncias.

O neopatrimonialismo, todavia, considera a “avaliação das potencialidades” em sua totalidade e esta tem sido até a razão de aparecimento de segmentos de nossos estudos, hoje em grande desenvolvimento e relativos ao campo das “imaterialidades” do patrimônio (como o da denominada Contabilidade Intelectual, por exemplo) .

O lucro monetário, aquele apresentado nas demonstrações contábeis, resultado de regulamentações legais e normativas, portanto, nem sempre é o real ou efetivo, sugerindo, para uma visão real da riqueza, em suas variações aumentativas, estudos á parte, tal como já ressaltavam, há quase meio século, os clássicos Zappa, Azzini e Cudini (obra referida na bibliografia, pagina 756).
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